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PROJETO DE LEI N.Y2 , DE 19 DE ABRIL DE 2021 

Dispoe sabre a garantia de grau 
mãximo de insalubhdade aos 
trabathadores de saQde que tern 
contato direto corn possiveis 
infectados pela covid-19, enquanto 
durar o estado de ernergOncia da 
saUde pQbtica? 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE 

FAO SABER que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ACRE DECRETA e eu 
SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica reconhecido, durante o periodo de emergéncia em saUde pUblica em virtude da 
pandemia da covid-19, o grau maxima de insalubhdade aos trabaihadores da rede pUblica de saUde 
que estão em contato direto corn possiveis infectados e/ou em exposiçao direta ao novo coronaviws. 

Paragrafo Unico. Assegura-se aos trabaihadores de saüde da rede pUblica, o direito a 
indenizaçao posterior, em caso de nao observãncia da presente tel. 

Art 20  0 Poder Executivo regulamentara esta Lei, através de Decreto no que for cabivel. 

Art. 30  Esta tel entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Sala das Sessoes 'Deputado Francisco Cartaxo°, 19 de abdl de 2021. 
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JUSTIFICATIVA 

Os trabaihadores em saUde têm atuado bravamente no combate a 
pandemia da covid-19. 

Desde o Ifl lob, SO as profissionais mais expostos e suscetiveis a contrair 
a doença por estarem na linha do frente e, rnuitas vezes, tratando do pacientes 

infectados polo novo coronavirus. 

o presente projeto de lei visa garantir a pagamento do grau rnáxirno de 
insalubridade pam esse grupo de servidores que estão em contato direto corn pacientes 

acometidos ou suspeitos de terern contraldo a covid. 

Conforme a Norma Regulamentadora - NR 151  faz jus ao grau máximo de 

insalubridade o trabaihador quo esteja em contato pemianente corn pacientes em 

isolamento par doenças infecto-contagiosas, a que tern ocorrido rotineiramente entre os 

profissionais da saUde no Acre, no Brasil e no rnurido. 

A Cârnara Legislativa do Distrito Federal, aprovou a Lei 6.589/2020, 

conforrne a publicaçao no Diário Oficia! (DODF), de 4 de junho do 2020, obrigando 0 

pagarnento, em grau rnáximo, do adicional de insalubridade a todos Os trabalhadores da 

saücle das redes püblicas e privada, que atuam corn pacientes no tratamento da 

pandemia do coronavirus. 

Diante do exposto, ressalto a irnportância e a necessidade de garantirmos 

dignidade e justa remuneraçäo a estes que se agigantam e arriscam suas vidas para 

salvar outras. 

Assim sendo, solicito atencao e compreensäo dos nobres pares na 

apreciaçäo e aprovaçao dessa propositura. 
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